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realizado em seteinbro de 1999 em Lisboa.São conhecidos os fa
tores que impõem
novas formas de re
lacionamento entre

as unidades políticas, poden
do hoje afirmar-se que ne
nhum Estado responsável
pode ignorar o fenômeno
da globalização, que tam
bém se traduz em novas
oportunidades para obter
maiores níveis de segurança
e bem-estar.

Diferença de percepções
desses dois objetivos e a sua
interdependência resultam,
por um lado, em o cidadão
comum avaliar facilmente
o bem-estar, mas não ter
normalmente a noção do

mal-estar causado pela in
segurança; por outro lado,
em o fim da Guerra Fria
ter originado uma grande
esperança de paz, sem que,
todavia, tenham desapareci
do as causas que originaram
os conflitos.

O ambiente internacio
nal em que vivemos (c pare
ce projetar-se para o futuro),
continua dominado pela
coação, nomeadamente a
coação militar. Mas a apli
cação da coação militar nem
sempre se fundamenta na ra
cionalidade e é norteada
pela legitimidade, ao contrá
rio daquilo que se sonhou,
terminado que foi o anta

gonismo bipolar a que su
cedeu, com a implosão da
União Soviética.

E nesse quadro que será
desenvolvida esta apresenta-
çàoi procurando relacionar
os novos condicionamentos
à segurança com a respon
sabilidade na preservação
dos interesses nacionais e a
importância da comunicação.

SEGURANÇA E DEFESA

A Segurança, como um
dos fins da Política, tra-
duz-se numa condição,
atingida ou que se deseja
atingir, que .se caracteriza
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por uma ausência da per
cepção do perigo.

Sendo uma condição va
riável no tempo e dependen
do de circunstâncias na sua

maioria exteriores à vonta

de da sociedade civil, aos

responsáveis pela segurança
na direção política exige-se
uma atenção permanente

quanto aos fatores que a

condicionam e uma atuali

zação dos mecanismos de

resposta que a servem.

A Defesa, face à globali
zação da economia e à evo

lução das relações internaci
onais, com o conseqüente
alargamento da fronteira
dos interesses, torna impe
rativo que, no plano nacio
nal, disponhamos de um
brãço armado eficaz e que
não se deteriore ou desapa
reça o espírito de defesa.

Está em curso uma rede

finição de políticas e de es
tratégias, procurando os Es
tados, no quadro das múlti
plas organizações internaci
onais, novas formas de ação,
centradas no diálogo, na
cooperação e na coordena
ção de ações comuns.

Aprofundar esse relacio
namento internacional pro
porciona ao Estado sobera
no a vantagem de poder su
plantar algumas das suas li
mitações, mas impõe, no
plano interno, uma garan

tia de estabilidade e de ca

pacidade de resposta a situ
ações de contingência.

Nesse quadro, compreen
de-se a recente revisão do

conceito estratégico da
NATO, em que se nota uma
evolução da postura defen
siva, tradicional, para uma
de intervenção preventiva
num espaço mais alargado.

Verifica-se, pois, tanto na
atitude como no tempo e no
espaço, que se foi além da
quilo que o tratado de Wa
shington estatuía.

Porque não há seguran
ça sem desenvolvimento sus

tentado. O conceito atual

de defesa incorpora, não
só a necessidade de ultra

passar vontades adversas
aos interesses nacionais,

mas também a participa
ção no âmbito das ativida
des de cooperação interna
cional que, tradicionalmen
te, se inseria na ação diplo
mática. Assim, a reconfigu-
raçâo do conceito de Defe
sa Nacional ganha o caráter
multidimensional do espa
ço de atuação político-estra-
tégico no qual se enquadram
os interesses nacionais.

Na totalidade desse espa
ço existem, grosso modo,
uma fronteira de segurança
da soberania e uma frontei

ra dos outros interesses.

Aquém da primeira, a atua

lização do aparelho militar
pode exigir dos seus elemen
tos o sacrifício máximo, fun

ção dos interesses vitais que
se defende, competindo ao
poder político, caso a caso,
a sua demarcação. Para além
da fronteira de segurança da
soberania, é pensável a uti
lização do aparelho militar
em apoio da política exter
na, mas não é exigível aos
seus elementos, ainda que tal
possa acontecer por razões
conjunturais ou do acaso,
esse sacrifício. Para além da

fronteira dos outros interes

ses, fica o espaço do desin
teresse, onde se não requer
a presença do braço arma
do e a ação política não vai
além da avaliação de evolu
ções que possam determinar
o alargamento da fronteira
dos interesses.

Nesse ambiente político-
estratégico e nesses espaços,
as Forças Armadas ganham
significado, já que, para
além da sua missão primá
ria no âmbito da defesa dos

interesses nacionais perma
nentes, são chamadas a de
senvolver novas missões no

apoio à política externa do
Estado.

O empenhamento alar
gado da ação das Forças Ar
madas torna-se indispensá
vel para a criação de níveis
acrescidos de presença e se-
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gurança, pois o Estado so
berano, ao integrar-se em
espaços político-militares
mais amplos e diversifica
dos, tem que ter a capacida
de de participar nos grandes
acontecimentos internacio

nais, sobre os quais partilha
a decisão e para os quais é
chamado a intervir.

As novas missões repre
sentam, por conseguinte,
um acréscimo de tarefas

em relação à missão cons
titucional, atribuída à
componente militar da
Defesa Nacional.

A COMUNICAÇÃO

A capacidade para difun
dir uma idéia e obter a ade

são dos seus receptores cons
tituiu um objetivo perma
nente dos vários poderes
para orientarem a evolução
da sociedade.

A capacidade técnica de
comunicar, a partir de um
centro emissor, para atingir
o maior número de recepto
res, evoluiu a partir da revo
lução industrial de forma ver
tiginosa, não sendo dissociá-
vel das profundas alterações
sociais que ocorreram.

A primeira metade do
século XX foi dominada por
duas guerras mundiais, ten
do sido particularmente

marcante a importância e o
poder da comunicação so
cial para a mobilização da
força animica dos povos. O
confronto de idéias antagô
nicas, que nesse período
mobilizaram a quase totali
dade dos países do mundo,
foi crescendo devido à capa
cidade dos meios de comu

nicação, designadamente o
rádio, para atingir, com per
manência e diretamente, o

maior número de pessoas.
Na década de 1960, suige

uma sociedade centrada nos

valores do consumo, com al
terações profundas no modo
de vida das pessoas. A publi
cidade e a propaganda tor
naram-se vertentes indispen
sáveis no âmbito sòcio-eco-

nômico, promovendo o
consumo e suscitando no

vas necessidades.

Na década de 1970, sur

giram os valores da liberta
ção, pondo em causa a lógi
ca da produção e do consu
mo que, então, foram con
siderados como redutores da

cultura.

Se, na década de 1970, a
comunicação social procu
rava difundir idéias e valo

res contestatórios, promo
vendo a abertura da socie

dade e os valores da demo

cracia, a década de 1980 é
caracterizada pelo deslum
bramento e pautada pelos

valores da comunicação. A
diversificação dos meios, o
alargamento da sua interven
ção e a comunicação em
tempo real originaram trans
formações profundas. A in
formação passou a ser aces
sível, de igual modo, à clas
se dirigente e a todos os

membros da sociedade, de

vido à crescente evolução
tecnológica e à competição
pela venda da melhor notí
cia, o mais cedo possível,
normalmente a coberto da

transparência e da liberda
de de informar.

Esse dado novo tomou a

comunicação social um dos
fatores de intervenção mais
importantes na sociedade,
porque se convencionou que
os media refletem aquilo que
é a opinião pública. Assim,
eles passaram a condicionar
decisões e a influenciar com

portamentos, constituindo-se
num fator decisivo para o
acesso e para a manutenção

do poder.
A década de 1990 é ca

racterizada pela globalização
das relações internacionais,
em parte resultante da mun-
dialização da informação,
proporcionada pelo acrésci
mo qualitativo da evolução
tecnológica dos meios. Esse
avanço tecnológico condu
ziu à massificação da infor
mação e originou a anarquia
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na sua análise, devido ao

volume e à intensidade de

noticias com que o receptor
é assediado diariamente.

Daqui resulta a tendência
natural para se assimilarem
as notícias conjunturais,

imediatistas, que não exigem
esforço de reflexão quanto
ao seu conteúdo, o que faci
lita a chamada gestão e con
trole da opinião pública.
A comunicação social

torna-se cada vez mais um

fim e utiliza a gestão de to
dos os meios disponíveis
para responder aos requisi
tos da cultura global. A ob
tenção de notícias inunda
todos os aspectos da vida
social, política, econômica,
cultural e até privada. Mas
privilegia, na sua difusão, o
impacto imediato da notí
cia, em detrimento da difu

são sustentada de informa

ção para informar e formar

o público.
Essa tendência leva à

emergência de efeitos perver
sos, na medida em que a re
volução da comunicação
global também está, de al
guma forma, a infantilizar
o cidadão comum, quando
o inibe do esforço de análi
se e de reflexão que seria
desejável.

Num outro plano, a era
de globalização parece ori
ginar uma nova forma de

alienação, que tem por base
uma cultura global, servida
pela dimensão planetária
dos meios de comunicação,
na qual se confunde infor
mação, publicidade, propa
ganda e massificação cultu
ral. Aquilo que atualmente
parece ser considerado mais
relevante na informação re

side na capacidade de o
emissor nos fazer assistir ao

acontecimento da notícia,

ou seja, parece ser suficien
te estar para saber, ver para
compreender, repetir para
demonstrar, comover para
convencer.

Alguns dos fatores que
objetivamente podem con
tribuir para essa situação
estão relacionados com o

enquadramento de cada ór
gão de comunicação social,
designadamente em relação
aos seguintes aspectos:

• grupos dominantes,
com primazia para os gru
pos econômicos detentores
do órgão de comunicação
social;

• exigências do mercado
interno e global que é ne
cessário satisfazer, ditando
as regras a que a informa
ção se subordina;

• coação sobre jornalis
tas para difusão ou branque-
amento de determinadas no

tícias e situações que possam
afetar os centros de poder;

• influência dos fazedo

res de opinião-,
• criação de situações de

subinformação e de sobre-
informação;

Aquilo que atualmente
parece ser considerado mais
relevante na informação reside
na capacidade de o emissor nos
fazer assistir ao acontecimento
da noticia, ou seja, parece ser
suficiente estar para saber,
ver para compreender,
repetir para demonstrar,
comover para convencer.

• influência na opinião
pública da notícia em pri
meira mão e do título de

caixa alta.

Sendo a conquista do
grande público um objetivo
de qualquer órgão de comu
nicação social e a notícia um
verdadeiro artigo de consu

mo, facilmente se conclui
que a coação poderá ser exer
cida para condicionar o
comportamento das pesso
as, por parte de quem detém
o controle dos meios de co
municação.

A manipulação e a espe
culação inerentes a uma gran

de parte da informação que
diariamente é oferecida ao

público servem, na maioria
dos casos, a interesses especí
ficos de natureza diversifica

da, que em geral não são iden-
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tificáveis pelos consumidores
à vista desarmada.

Mas a existência de uma

opinião pública, que possa
traduzir o sentimento da

população em relação às
grandes questões nacio
nais, nas quais se insere a
ação das Forças Armadas,
é indispensável para a vi
talidade do Estado e saú

de da democracia.

Nos regimes democráti
cos não é fácil conduzir uma

política de defesa e interven
ções militares que não reco
lham o consentimento ou,

no mínimo, a compreensão
do público. Mas como, com
o fim do mundo bipolar, se
gerou uma idéia errada de
termos atingido o fim da
História e de ter sido con

seguida a Paz Mundial.
Existe uma convicção mui
to forte e generalizada da
dispensabilidade da Insti
tuição Militar.

Aparentemente essa idéia
não colheu na maioria da

classe política, nem nos re
presentantes do poder, mas,
como não é possível, em
democracia, governar contra
a opinião pública, há um
campo muito vasto para
uma ação informativa e pe
dagógica que deve ser pre
enchido, sob pena de ser
difícil ter e fazer agir as For
ças Armadas. Ter Forças Ar

madas, porque elas são dis
pendiosas e necessitam de
cidadãos que se voluntariem
para as servir; fazer agir,
porque o emprego das for
ças pode ser travado por
uma opinião pública hostil,
que também afeta os própri
os militares, já que sendo
verdade regermo-nos por
princípios próprios, que
têm como referências o in

teresse nacional e a subordi

nação aos órgãos de poder
legítimos, também é verda
de que não estamos comple
tamente imunes àquilo que
se passa na sociedade a que
pertencemos e em que nos

inserimos.

Sobre ser isso, havendo

muito pouco sentido de Es
tado na opinião publicada,
esta perverte e subverte, fre
qüentemente, os verdadeiros
interesses nacionais.

Simultaneamente, ganha

dimensão a idéia de que hoje
é possível intervir militar-
mente, sem que haja baixas,
o que sendo falso, tem re
percussões nefastas, origi
nando dúvidas numa popu
lação que deve estar numa
atitude consciente e apoian-
te das suas Forças Armadas.
Apesar de semiprofissiona-
lizados, nós não somos,

VArmée du Rori, porque
somos, constitucionalmen-

te, um exército nacional, no

qual desejamos que os nos
sos concidadãos se revejam.
A comunicação social e

as novas tecnologias de in
formação terão que apoiar
o desenvolvimento de um

renovado espírito de defesa
no seio da população, pos
sibilitando e sustentando a
projeção de uma vontade de

afirmação nacional.
O espírito de defesa,

embora influenciado por
diversas vertentes de uma
realidade geopolítica em
mutação, alicerça-se no nú
cleo duro do nosso patrimô
nio histórico e cultural e

tenderá a constituir o mais

valioso elemento de identi
dade nacional. Ele deve nor
tear as ações tendentes à pre
servação do patrimônio na
cional (inclui o espaço, a
obra e o sentimento coleti
vos) e ser referência funda
mental da nossa individua

lidade, mas tem intensidades

variáveis, consoante o tem
po e as circunstâncias, e en
globa vários fatores:

• o dever de defesa, que
é a percepção, no cidadão e
na sociedade, da obrigação
de defender, para além dos
sacrifícios que, freqüente
mente, o cumprimento des
se dever comporta;

• o poder de defesa, que
resulta da efetiva existência

da força e de decisão de um
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poder político em promover
a sua aplicação;

• o saber de defesa, que
tem a ver com o conheci

mento e a sua aplicação,
por forma a conceber o
melhor emprego do poten
cial estratégico e a rendi-
bilizar os meios disponí
veis, e que se manifesta
através da concepção estra
tégica e do emprego inte
grado das diversas formas
de dissuasão e coação;

• o querer de defesa, que
é de todos os fatores do sen

tido de defesa o mais impor
tante, porque não existindo

vontade, individual e cole
tiva, de aplicação da força,
o seu valor dissuasório ou

efetivo é nulo.

Os fatores componentes
do espírito de defesa, sendo
todos importantes e interli
gados, são dominados pelo
querer de defesa de gover
nantes e governados e têm

expressão no dever de defe
sa que, por lei, é exigido aos
cidadãos.

Deve notar-se que é pre
ocupante o apagamento do
espírito de defesa que, dia-a-
dia, podemos constatar no
nosso país. Esse fenômeno
está intimamente ligado a
uma virtual esperança de
paz, mas é também o resul
tado de uma comunicação
social que na sua maioria

veicula apenas a procura in
saciável do bem-estar, que
confunde o essencial com o

supérfluo e que rejeita os
sacrifícios quase sempre ine
rentes à defesa.

Não será uma singulari
dade portuguesa, porque
esta tendência está instalada

no mundo ocidental, mas a

diminuição do espírito de
defesa vai ao ponto de jul
garmos que a gesticulação
estratégica, de que hoje tan
to se abusa, à semelhança do
que se passa com os prima-
tas quando querem manifes
tar a sua hostilidade sem se

ferirem, significa principal
mente a ausência da vonta

de de lutar.

Se não houver uma alte

ração significativa nessa de
gradação do espírito de de
fesa, poderemos chegar ao
ponto em que a Instituição
Militar, tendo o monopólio
da violência organizada,
possa transformar-se numa
organização sem homens (o
que é um absurdo), ou que
tendo-os, além de cara pas
se a ser inútil.

A Imprensa Militar teve
sempre o seu espaço ao lon
go da História, pela sua con
tribuição, não só para o co
nhecimento da doutrina

militar, mas também para o
estudo e reflexão sobre as

grandes questões nacionais

que influenciam e condici
onam a missão das Forças
Armadas.

O conceito que está sub
jacente à existência da Im
prensa Militar torna-a com
pletamente diferente da co
municação social, na medi
da em que aquela não pro
cura a conquista de cotas de
mercado, mas difundir in
formação que provoque a

análise e a reflexão sobre os

problemas nacionais e, de
signadamente, os que se re
lacionam com as Forças
Armadas.

A importância do valor
de comunicar na instituição
militar liga-se ao fato de ser
a única organização do Es
tado que tem capacidade
para exercer a coação arma
da, e, por conseguinte, ne
cessitar de informação que
concorra para o entendi
mento desse fenômeno, in

felizmente endêmico, que é

a guerra; para o conheci
mento dos instrumentos e

utensílios de coação e para

a sua forma de operarem;
e, também para obter a co
esão de seus membros, já

que sem ela poderemos ser
força, mas nunca seremos
Forças Armadas.
O papel das publicações

militares para se atingir es
sas finalidades é cada vez

mais relevante. Na verdade,
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elas aperfeiçoam o entendi
mento do mundo que nos
cerca - e isso é cultura; elas
enriquecem os nossos co
nhecimentos profissionais -
e isso é formação; elas têm

aliciante ético de, dando a
conhecer as tensões, a con-

flitologia e a guerra, concor
rerem para sua ausência - e
isso é servir à paz.

Poder-se-á dizer que a
Imprensa Militar não tem
capacidade para captar a
atenção do grande público.
É verdade, mas não ê esse o
objetivo que a orienta, nem
tal parece desejável, pois te
ríamos que entrar em com
petição com os órgãos de
comunicação social, corren
do o risco de também ser

pervertida a informação vei
culada pela Imprensa Mili
tar. Tal disputa, se viesse a
ocorrer, acabaria por criar a
idéia de que as Forças Ar
madas necessitam de se auto-

justificar e configuraria,
para elas, um gheto na soci
edade nacional, passível de
gerar rejeições que são alta
mente indesejáveis.

A Imprensa Militar não
deverá, por conseguinte, de
senvolver-se em função de

fatores de mercado, mas,
antes, servir para aferir ou
corrigir situações lesivas dos
valores institucionais e pro

porcionar informação obje
tiva e analítica sobre todas

as questões que se relacio
nam direta ou indiretamen

te com a Defesa Nacional e

a Instituição Militar.
A natureza dessa infor

mação, ao esclarecer o que
somos, além de elemento de
consciência para aqueles que
servem nas Forças Armadas,
deve também visar àqueles
que lhe são exteriores - o
cidadão comum.

No tempo atual, as uto
pias, os pacifismos e o co
modismo sugerem a desne
cessidade das Forças Arma
das; as visões, apenas econo
mistas, apontam para os ele
vados consumos e para a
falta de lucro da Instituição

Militar. Porque essa argu
mentação só pode resultar
da ignorância, mas como
a ignorância não redime
quem a demonstra, bá que
desdizer essas interpreta
ções. Ainda que, em nosso
entender, esse esclarecimen
to não deva ser uma obriga
ção das Forças Armadas,
porque elas existem por
imperativo nacional, não
deixa de ser obrigação da
Imprensa Militar colaborar
de forma tanto mais ativa

quanto menos vigorosas e
credíveis sejam as respostas
do poder.

No plano interno das
Forças Armadas, a Impren
sa Militar, deve desempe
nhar cada vez mais o papel

Poder-se-á dizer que
a Imprettsa Militar não tetn
capacidade para captar a
atenção do grande público.
É verdade, mas não é esse o
objetivo que a orienta, nem
tal parece desejável, pois
teríamos que entrar em
competição com os órgãos
de comunicação social,
correndo o risco de tambétn

ser pervertida a informaçàa
veiculada pela
Imprettsa Militar.

de informar, esclarecer e fo

mentar o conhecimento e a

cultura militar, constituin

do um contraponto credível
à forma superficial e mesmo
leviana como algumas vezes
são tratados os assuntos de

natureza militar na comuni

cação social.
O exemplo de durabilida

de da nossa Revista Militar, à

qual presto boje a minha ho
menagem, ilustra bem o acer
to da sua conduta editorial

ao longo dos anos e consti
tui um bom exemplo dos ca
minhos a seguir pela Impren
sa Militar no quadro da soci
edade de informação em que

vivemos.
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